Lei nº 044/97.

( DISPÕE SOBRE O QUADRO DE PESSOAL E PLANO DE CARGOS E SALÁRIOS DA ADMINISTRAÇÃO DIRETA DO MUNICÍPIO DE IBIAM).

MARTIN FONTANA, Prefeito Municipal de Ibiam, Estado de Santa Catarina, no uso de suas atribuições legais, faz saber a todos, que a câmara de Vereadores aprovou e eu sanciono e promulgo a seguinte Lei.

CAPÍTULO I

Disposições Iniciais

Art. 1º - Fica instituído o Quadro de Pessoal e o Plano de Cargos e Salários da Administração Direta do Município de Ibiam, integrado por cargos de provimento em comissão e de provimento efetivo, classificados na forma deste Lei.

Art. 2º - O regime jurídico de trabalho aplicado aos servidores para investidura no serviço público municipal será o estatuário.

CAPÍTULO II

Do Quadro de Pessoal

Art. 3º - O quadro pessoal da Administração Direta do Município de Ibiam é composto por: 

I   – Cargos de provimento em comissão.

II  – Tabela de vencimentos dos Cargos e Funções de Confiança

III – Cargos de provimento efetivo

IV – Tabela de vencimentos dos Cargos Efetivos

V  – Habilitação Profissional

Art. 4º - Considera-se servidor público o investido em cargo de provimento efetivo e provimento em comissão.

Art. 5º - O quadro de pessoal do poder Executivo, de cargos de provimento efetivo, e provimento em comissão, de funções gratificadas, com os respectivos vencimentos, são os constantes de anexos.

Art. 6º - Para os efeitos desta Lei e do presente plano, entende-se:

I – Quadro de Pessoal – conjunto de categorias funcionais agrupadas segundo as respectivas ocupações, natureza de atribuições, graus de complexidade:

II – Cargo – conjunto de deveres, atribuições, e responsabilidades cometidas a um servidor:

III – Servidor – pessoa legalmente investida em cargo público:

IV – Classe – Agrupamento de cargos e atribuições da mesma natureza, denominação idêntica e semelhante, quanto ao grau de dificuldades e responsabilidades:

V – Série de Classe – Conjunto de classes de semelhante natureza de trabalho escalonadas segundo diferentes níveis de vencimentos progressivos:

VI – Nível – designação numérica de cada cargo, correspondente ao escalonamento nas tabelas de vencimentos e funções gratificadas:

VII – Promoção – A passagem do ocupante de um cargo ou de uma certa classe à imediata, dentro do mesmo cargo ou nível:

VIII – Lotação – Número de servidores públicos fixados no Quadro Pessoal:

IX – Vencimentos – retribuição pecuniária fixada em Lei, paga mensalmente ao servidor:

X – Remuneração – vencimento acrescido de vantagem pecuniária e que o servidor tenha direito.

Art. 7º - Integram a estrutura do Quadro Pessoal do Poder Executivo:

I – NO ANEXO 1

a) cargos de provimento em comissão

b) funções gratificadas
II – NO ANEXO 2

a) tabela de vencimento dos cargos de provimento em comissão

b) tabela de valores das funções gratificadas
III – NO ANEXO 3

a) serviços gerais

b) serviços operacionais
c) serviços administrativos
d) serviços técnicos profissionais
e) serviços inerentes a atividades de nível superior
f) serviços de educação
IV – NO ANEXO 4

a) a tabela de vencimentos dos cargos efetivos

V – NO ANEXO 5

a) habilitação para ingresso e atribuições

Art. 8º - Os cargos do Quadro de Pessoal do poder executivo serão providos através de aprovação em concurso público, e os estáveis, oriundos do município de Tangará na forma prevista no art. 19 dos Atos das Disposições transitórias da Constituição Federal.

Parágrafo único – O enquadramento de que trata este artigo, será feito, obrigatoriamente na classe inicial.

Art. 9º - O servidor estável, enquadrado no presente plano terá seu vencimento imediatamente ajustado a nova situação funcional, após a edição do respectivo ato de enquadramento.

Art. 10º - O concurso público de provas e testes específicos, para provimento de cargos do Quadro de Pessoal, somente poderá ser realizado se houver vaga na classe inicial da respectiva função ocupacional.

§ 1º - A habilitação em concurso terá validade para o cargo em que o candidato fez inscrição e para a qual realizou a prova.

§ 2º - A nomeação do candidato aprovado, será feita na classe inicial, obedecida, rigorosamente, a ordem de classificação. 

Art. 11 - O prazo de validade do concurso é de dois (02) anos, prorrogável uma vez por igual período.

Art. 12º - O prefeito Municipal, na forma que preceitua a Art. 37 – VIII da Constituição Federal, reservará percentual de cargos para as pessoas portadoras de deficiência física e definirá os critérios de sua locação.

Art. 13º – O progresso funcional dar-se-á de:

I – Progressão horizontal

Art. 14º - A progressão horizontal, mencionada no ítem I do Artigo 13, dar-se-á de uma referência para outra de valor superior dentro do mesmo nível, levando-se em consideração o tempo de serviço na categoria funcional mencionada no parágrafo primeiro deste artigo, e será contado a partir da data da vigência desta lei.

§ 1º - O acesso a referência seguinte será avaliada e efetivada somente de dois em dois anos, considerando-se, além do interesse da administração, os quesitos de avaliação constantes do estatuto dos Servidores Públicos do Município.

§ 2º - A progressão será feita por indicação e aprovação do Secretário da área em que estiver lotado o servidor, para decisão final do prefeito Municipal.

CAPÍTULO III

Dos Cargos Comissionados

Art. 15 - São cargos comissionados os discriminados no anexo I desta Lei.

Art. 16 - São considerados cargos em comissão os de livre nomeação e exoneração do Prefeito Municipal, os denominados cargos de confiança.

Art. 17 - No caso de nomeação de ocupante de cargo efetivo para o exercício de cargo comissionado, será permitida a opção pelos vencimentos maiores.

Art. 18 - O servidor designado para o cargo em comissão contará o tempo para efeitos de estágio probatório, promoção, avanços e aposentadoria.

CAPÍTULO IV

Das Funções Gratificadas

Art. 19 - São funções gratificadas as discriminadas no Anexo I – A desta Lei.

Art. 20 - Somente poderão ser designados para o exercício de funções gratificadas:

I – servidor do município, investido em cargo efetivo:

II – servidor de outro município, estado ou União, posto a disposição deste município:

Art. 21 - O servidor designado para o exercício da função gratificada, perceberá a gratificação cumulativamente com os vencimentos de seu cargo efetivo.

Art. 22 - As atribuições dos ocupantes dos cargos e funções de confiança constarão em regulamento da Prefeitura, baixando por decreto pelo Prefeito Municipal.

CAPÍTULO V

Das Tabelas de Vencimentos

Art. 23 - A tabela de vencimentos para os cargos de provimento efetivo é constituída de níveis numéricos e pelas referências alfabéticas A-B-C-D-E.

Artº 24 - A tabela de vencimentos dos cargos de provimento em comissão e os valores das funções gratificadas são constituídas de níveis numéricos.

Art. 25 - Os níveis, vencimentos e  valores para os cargos comissionados e das funções gratificadas são os constantes do anexo 2, e os níveis e referências com os respectivos vencimentos, para os cargos de provimento efetivo são os constantes do Anexo 4, que ficam aprovados por esta Lei.

Art. 26 - Os vencimentos de cada referência, correspondem aos vencimentos da referência anterior acrescidos de  10% ( dez por cento ).

Art. 27 - Qualquer medida que visa a majoração de vencimentos, abrangerá obrigatoriamente, todos os servidores da prefeitura e da Câmara Municipal de Vereadores, cargos ou funções dos respectivos quadros de pessoal, inativos, pensionistas, com percentuais uniformes.

§ 1º - Nenhum servidor poderá perceber vencimento inferior ao piso municipal criado pela Lei 0020/97.

§ 2º – Para cálculo de vencimento arredondar-se-ão, para maior quaisquer frações de centavos.

CAPÍTULO VI

Outras Vantagens

Art. 28 - Fica fixado em 5% ( cinco por cento ) do piso salarial o valor do salário família por dependente.

Art. 29 - O valor das diárias dos servidores para viagens à serviço do município são os estabelecidos na Lei Municipal nº 0023/97.

Art. 30 - As horas extras executadas pelos servidores serão acrescidas de 50% ( cinqüenta por cento ) dos valores da hora normal.

CAPÍTULO VII

Das Disposições Finais e Transitórias

Art. 31 – Ficam extintos os cargos e funções criados por leis anteriores e que não constem expressamente do presente plano.

Art. 32 – O pessoal admitido e nomeado com amparo nas Leis 0008/97 e 0009/97, permanecerão em suas funções até que o cargo seja provido por concurso, ou por nomeação em função de confiança.

Art. 33 – Nenhum servidor poderá ser admitido senão através de concurso público de provas, títulos ou testes seletivos.

Art. 34 – O concurso será realizado respeitada a legislação federal e municipal pertinente.

Art. 35 – No prazo de 60 ( sessenta ) dias da vigência desta Lei, a prefeitura realizará concurso para regularizar a situação funcional, na forma que determina a constituição federal.

Art. 36 – A carga horária dos servidores municipais será de 40 horas semanais.

Art. 37 – Para a categoria funcional  de professor, poderá ser atribuído um regime de 20 – 30 – 40 horas semanais percebendo vencimento proporcional às trabalhadas.

Art. 38 – Para a categoria funcional de odontólogo poderá ser atribuída a carga horária de 10 – 20 – 30 horas semanais percebendo vencimento proporcional às horas efetivamente trabalhadas.

Art. 39 – A criação de cargos comissionados, efetivos ou funções gratificadas sempre será através da Lei.

Art. 40 – As atividades relacionadas com o funcionamento das unidades educacionais do município serão exercidas, no que exceder a capacidade dos servidores efetivos, por admitidos em serviço de caráter temporário enquanto não se realizar o concurso público para admissão.

Art. 41 – Para atender necessidades temporárias, ou acordos e convênios celebrados, para substituir servidor efetivo em caso de afastamento por doença ou férias regulares e cuja atividade é de interesse público, ou para a execução de obra certa, ou recuperação de obras e serviços públicos danificados por fenômenos meteorológicos poderão ser admitidos servidores em serviços de caracter temporário no exceder a capacidade do efetivo.

Art. 42 – As despesas decorrentes da aplicação desta Lei correrão à conta das dotações próprias do Orçamento Geral do Município, ficando o chefe executivo autorizado a abrir créditos suplementares para a compatibilização da lei orçamentária vigente.

Art. 43 – O mês de setembro será o mês de referência para efeito de recomposição salarial dos servidores municipais.

Art. 44 – Os ajustes salariais dos servidores municipais, serão estabelecidos por lei.

Art. 45 – Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação.

MARTIN FONTANA

PREFEITO MUNICIPAL
	ANEXO 1

CARGOS DE PROVIMENTO EM COMISSÃO

	Descrição Dos Cargos
	Quantidade
	Nível

	GABINETE DO PREFEITO

Assistente de Gabinete
	2
	CC-1

	SECRETARIA DE ADM. E FINANÇAS

Secretário

Diretor Deptº. de Adm. E Finanças
	1

1
	CC-3

CC-2

	SECRETARIA DE SAÚDE E DES. SOCIAL

Secretário

Diretor Deptº de Assistência Social

Assistente de Saúde
	1

1

1
	CC-3

CC-2

CC-1

	SECRETARIA DA EDUCAÇÃO,CULTURA E ESPORTE

Secretário

Diretor Deptº de Educação

Diretor Deptº de Cultura e Esporte
	1

1

1
	CC-3

CC-2

CC-2

	SECRETARIA DE OBRAS E SERVIÇOS PÚBLICOS

Secretário

Diretor Deptº de Obras e Serviços Públicos
	1

1
	CC-3

CC-2

	SECRETARIA DA AGRICULTURA E MEIO AMBIENTE

Secretário

Diretor Deptº do Meio Ambiente
	1

1
	CC-3

CC-2

	SECRETARIA DA HABITAÇÃO E FAMÍLIA

Secretário
	1
	CC-3


	ANEXO 1 – A

Funções Gratificadas



	Descrição Dos Cargos
	Quantidade
	Nível

	Chefe de Setor

Supervisor de Turma


	8

6
	FG-1

FG-2


ANEXO 2

Tabela de Vencimentos dos cargos comissionados e das Funções Gratificadas

	Nível
	Valor R$

	CC-1

CC-2

CC-3


	350,00

500,00

800,00


Funções Gratificadas

	Nível
	Valor R$

	FG-1

FG-2


	180,00

100,00


ANEXO 3

Subanexo I

Serviços Gerais

	Descrição dos Cargos
	Quantidade
	Referências
	Nível

	Agente de Serviços Gerais
	10
	A-B-C-D-E
	1

	Serventes
	3
	A-B-C-D-E
	1


ANEXO 3

Subanexo II

Serviços Operacionais

	Descrição dos Cargos
	Quantidade
	Referências
	Nível

	Motoristas
	10
	A-B-C-D-E
	2

	Operador de Máquinas
	9
	A-B-C-D-E
	3

	Operador de Máquinas Agrícolas
	2
	A-B-C-D-E
	2

	Mecânico
	1
	A-B-C-D-E
	3


ANEXO 3

Subanexo III

Serviços Administrativos

	Descrição dos Cargos
	Quantidade
	Referências
	Nível

	Agente Administrativos
	8
	A-B-C-D-E
	4

	Auxiliar Administrativo
	2
	A-B-C-D-E
	2

	Tesoureiro
	1
	A-B-C-D-E
	6

	Auxiliar de Contabilidade
	1
	A-B-C-D-E
	4


ANEXO 3

Subanexo IV

Serviços Técnicos

	Descrição dos Cargos
	Quantid.
	Referências
	Nível

	Técnico em Agropecuária

Técnico em Enfermagem


	1

2
	A-B-C-D-E

A-B-C-D-E
	5

4


ANEXO 3

Subanexo V

Serviços de Nível Superior

	Descrição dos Cargos
	Quantidade
	Referências
	Nível

	Assistente Social
	1
	A-B-C-D-E
	7

	Contador
	1
	A-B-C-D-E
	9

	Enfermeiro
	1
	A-B-C-D-E
	9

	Dentista
	1
	A-B-C-D-E
	10

	Engenheiro Agrônomo
	1
	A-B-C-D-E
	10

	Médico Veterinário
	1
	A-B-C-D-E
	10


ANEXO 3

Subanexo VI

Serviços de Educação

	Descrição dos Cargos
	Quantidade
	Referências
	Nível

	Professor I

Professor II

Professor III


	8

3

2
	A-B-C-D-E

A-B-C-D-E

A-B-C-D-E
	6

8

10


ANEXO 4

Tabela De Vencimentos Dos Cargos De Provimento Efetivo 

	CATEGORIAS
	NÍVEL
	REFERÊNCIAS

	
	
	“A”
	“B”
	“C”
	“D”
	“E”

	Agentes de Serviços Gerais
	1
	180,00
	198,00
	217,00
	238,00
	261,00

	Serventes
	1
	180,00
	198,00
	217,00
	238,00
	261,00

	Motoristas
	2
	300,00
	330,00
	363,00
	399,00
	438,00

	Oper. De Máquinas
	3
	400,00
	440,00
	484,00
	532,00
	585,00

	Oper. Máq. Agrícolas
	2
	300,00
	330,00
	363,00
	399,00
	438,00

	Mecânico
	3
	400,00
	440,00
	484,00
	532,00
	585,00

	Agente Administrativo
	4
	500,00
	550,00
	605,00
	665,00
	731,00

	Auxiliar Administrativo
	2
	300,00
	330,00
	363,00
	399,00
	438,00

	Tesoureiro
	6
	600,00
	660,00
	726,00
	798,00
	877,00

	Auxiliar Contabilidade
	4
	500,00
	550,00
	605,00
	665,00
	731,00

	Técnico Agropecuário
	5
	500,00
	550,00
	605,00
	665,00
	731,00

	Técnico em Enfermagem
	4
	500,00
	550,00
	605,00
	665,00
	731,00

	Assistente Social
	7
	700,00
	770,00
	847,00
	931,00
	1.024,00

	Contador
	9
	900,00
	990,00
	1.089,00
	1.197,00
	1.316,00

	Enfermeiro
	9
	900,00
	990,00
	1.089,00
	1.197,00
	1.316,00

	Engenheiro Agrônomo
	10
	1.000,00
	1.100,00
	1.210,00
	1.331,00
	1.464,00

	Médico Veterinário
	10
	1.000,00
	1.100,00
	1.210,00
	1.331,00
	1.464,00

	Dentista
	10
	1.000,00
	1.100,00
	1.210,00
	1.331,00
	1.464,00

	Professor I    
	6
	600,00
	660,00
	726,00
	798,00
	877,00

	Professor  II  
	8
	800,00
	880,00
	968,00
	1.064,00
	1.170,00

	Professor III  
	10
	1.000,00
	1.100,00
	1.210,00
	1.331,00
	1.464,00


	ANEXO 5

Habilitação Para Ingresso

	Categoria Profissional
	Nível
	Habilitação

	Agente de Serviços Gerais
	1
	Alfabetizado

	Serventes
	1
	Alfabetizado

	Motorista
	2
	Alfabetizado e habilitação para a função

	Operador de Máquinas
	3
	Alfabetizado e experiência específica para a área de atuação

	Operador de Máquinas Agrícolas
	2
	Alfabetizado e experiência específica para a área de atuação

	Mecânico
	3
	Alfabetizado e experiência específica para a área de atuação

	Agente Administrativo
	4
	1º grau completo e experiência na área de atuação.

	Auxiliar Administrativo
	2
	1º grau completo e experiência na área de atuação.

	Tesoureiro
	6
	Portador de certificado de conclusão do 2º grau.

	Auxiliar de contabilidade
	4
	Portador de certificado de conclusão 2º grau, específico na área.

	Técnico Agropecuário
	5
	Portador de certificado de conclusão de 2º grau  específico na área.

	Técnico em enfermagem
	4
	Portador de certificado de conclusão de 2º grau específico na área.

	Assistente Social
	7
	Portador de certificado de conclusão de curso superior com registro no órgão do exercício da profissão

	Contador
	9
	Portador de certificado de conclusão do curso superior com registro no órgão do exercício da profissão.

	Enfermeiro
	9
	Portador de certificado de conclusão de curso superior com registro no órgão do exercício da profissão

	Dentista
	10
	Portador de certificado de conclusão de curso superior com registro no órgão do exercício da profissão

	Engenheiro Agrônomo
	10
	Portador de certificado de conclusão do curso superior com registro no órgão do exercício da profissão.

	Médico Veterinário
	10
	Portador de certificado de conclusão de curso superior com registro no órgão do exercício da profissão

	Professor I
	6
	Portador do certificado de conclusão de 2º grau com habilitação para o magistério.

	Professor II
	8
	Portador de certificado de conclusão do curso superior com habilitação para o magistério e registro no MEC.

	Professor III
	10
	Portador de certificado de conclusão de pós-graduação e mestrado com habilitação para o magistério


